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    “Judged against its own past, Brazil is doing astonishingly well.




    Judged against its potential, it still fares poorly”




    (THE ECONOMIST, 2009, p.18).
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    INTRODUÇÃO




    O projeto político de qualquer partido, independente da nação, do momento histórico, seja atuando nas esferas municipal, estadual ou nacional, deve obrigatoriamente ter a preocupação com o crescimento e o desenvolvimento econômico.




    Nota-se, por exemplo, a menção desses temas na pauta para a última eleição ao cargo de Presidente da República, por parte dos principais candidatos. No plano de governo1 apresentado pelo PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira), para o candidato Aécio Neves, a busca pelo crescimento seria obtida com investimento em infraestrutura. “A modernização, maior eficiência e capilaridade da infraestrutura no Brasil se faz premente para promover o crescimento econômico e a melhora da qualidade de vida da população. O objetivo é investir mais e melhor” (PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA, 2014, p. 39).




    A respeito do desenvolvimento econômico, o partido citou a importância de projetos para auxiliar, sobretudo, as regiões mais carentes do país com programas de fomento.




    O desenvolvimento econômico terá, necessariamente, um corte regional, com propostas de desenvolvimento para as regiões mais fragilizadas economicamente do Brasil, que receberão tratamento especial, por meio de programas e projetos de fomento econômico (PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA, 2014, p. 30).




    Por sua vez, no programa de governo2 apresentado pelo PT (Partido dos Trabalhadores) para a candidata Dilma Rousseff, o crescimento econômico viria a partir da sustentabilidade, competição, com o acesso à educação de qualidade.




    Fincando raízes na defesa intransigente da solidez macroeconômica, na continuidade e no fortalecimento das políticas sociais, e na busca permanente do crescimento econômico inclusivo e sustentável, promovendo a competitividade produtiva e assumindo a garantia de acesso à educação de qualidade como grande motor da transformação, o novo ciclo histórico que propomos ao Brasil passa pelas reformas política, federativa, urbana e dos serviços públicos (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 2014, p. 6).




    Além disso, o partido ressaltou a importância do investimento em cultura e esporte que os governos do PT já fizeram, contribuindo para o desenvolvimento econômico.




    Os governos do PT investiram muito em esporte e cultura, implementando políticas que se tornaram instrumentos de inclusão social e desenvolvimento econômico. Pela primeira vez a cultura e o esporte foram concebidos como programas de Estado, fomentando o mercado de trabalho e as potencialidades do nosso povo (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 2014, p. 37).




    Dada a importância dos conceitos de crescimento e desenvolvimento econômico, inicialmente é importante abordar o que alguns dos principais autores escreveram a respeito desses conceitos, para depois, apresentar uma revisão dos planos econômicos (implantados no país), que apresentaram como foco os conceitos apresentados.




    Em relação ao arcabouço teórico, vários foram os autores que ao longo da história, dedicaram espaço em suas obras, para destacar a importância tanto do crescimento como do desenvolvimento econômico. Desde Adam Smith, com “A Riqueza das Nações, Investigação Sobre Sua Natureza e Suas Causas”, com a explicação da mão invisível3, ou com Karl Marx no livro O Capital, quando aborda o desenvolvimento das forças produtivas4. Porém, foi Joseph Alois Schumpeter que publicou uma obra inteira dedicada ao estudo do desenvolvimento, a “Teoria do Desenvolvimento Econômico”.




    Os destaques dessa obra podem ser elencados considerando dois pontos principais: primeiro considerando a importância e conceituação do ciclo econômico5 e depois pelo desenvolvimento do conceito de “destruição criadora6”.




    Outra literatura importante, um pouco mais recente que a de Schumpeter, aborda também a questão do desenvolvimento, foi elaborada por Paul A. Baran: “A economia política do desenvolvimento”, cujos destaques são o capitalismo monopolista7, as raízes do subdesenvolvimento8 e a morfologia do subdesenvolvimento9.




    Não obstante a importância e o peso que essas obras possuem, ainda hoje existe também um referencial teórico voltado a entender o desenvolvimento econômico na América Latina, representado, por exemplo, pelo argentino Raúl Prebisch e o brasileiro Celso Furtado, ambos na época, membros da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe - CEPAL. Uma das principais obras de Raúl Prebisch foi “O desenvolvimento econômico da América Latina e seus principais problemas”, onde foi conceituada a relação entre os países centrais, tido como desenvolvidos e os periféricos, como subdesenvolvidos10.




    No caso do autor Celso Furtado, a busca pela compreensão do desenvolvimento econômico pode ser identificada em muitas obras e dentre esse vasto conteúdo, foram selecionadas duas em especial: “O mito do desenvolvimento” e “Desenvolvimento e Subdesenvolvimento”. Na primeira, o autor dedicou um capítulo inteiro para entender o mito do desenvolvimento econômico, citando a importância da crescente hegemonia das grandes empresas, à homogeneização dos padrões de consumo e o distanciamento das formas de vida de uma minoria privilegiada11. Para a segunda obra, o destaque foi à análise do desenvolvimento recente do Brasil12.




    Sob a ótica dos autores brasileiros, cabe citar as contribuições de Fernando Henrique Cardoso (FHC), Luiz Carlos Bresser Pereira, Nali de Jesus de Souza, Lúcio Flávio Rodrigues de Almeida, Renato Pericinoto, Leda Maria Paulani e Márcio Bobik Braga. O enfoque de FHC no debate sobre o desenvolvimento é atrelado ao comportamento do empresariado sob a ótica da política. Para tanto, o destaque é a obra “Política e Desenvolvimento em Sociedades Dependentes”, onde o autor evidencia os tipos de dependência e as ideologias de desenvolvimento13, a dependência estrutural14, as ideologias empresariais e o parceiro hegemônico15, representado pelo setor financeiro.




    Já o economista Luiz Carlos Bresser Pereira possui uma obra muito rica dedicada entre outros assuntos, ao estudo do desenvolvimento econômico que está disponível em grande parte, em site16 de autoria própria. Dentre artigos, livros e entrevistas disponíveis no acervo, cabe o destaque às obras17 “O Conceito Histórico de Desenvolvimento Econômico” e “Desenvolvimento, Progresso e Crescimento Econômico”. Na primeira obra apresentada, o autor apresenta uma definição que unifica os conceitos de desenvolvimento e crescimento econômico.




    Embora seja comum a distinção entre desenvolvimento e crescimento econômico, eu não creio que ela seja útil para a compreensão do fenômeno a não ser que limitássemos o conceito de crescimento aos processos de crescimento da renda per capita em países periféricos com economia de tipo enclave, como alguns produtores de petróleo, nos quais a renda per capita cresce, mas a economia não muda de estrutura, a produtividade não cresce, e, de fato, não existe desenvolvimento econômico. Entretanto, geralmente se usa essa distinção de forma normativa para distinguir o desenvolvimento econômico que seria ‘bom’, do crescimento que seria concentrador de renda ou adverso ao meio ambiente. Ora, há um número imenso de casos de processos reconhecidamente de desenvolvimento econômico nos quais há crescimento da renda per capita, da produtividade, dos salários e dos padrões de vida, mas acompanhado de substancial concentração de renda e por desrespeito à natureza. Portanto, de um ponto de vista histórico – que é aquele que adoto – a distinção referida cria antes confusão do que esclarece o problema que queremos estudar. O que é importante, em relação a esse problema, é ter claro que o desenvolvimento econômico é apenas um dos objetivos políticos das sociedades modernas, e, portanto, que há outros tão ou mais importantes que ele como a liberdade, a paz ou a segurança, a justiça social, e a proteção da natureza. Considero, portanto, desenvolvimento econômico e crescimento duas expressões sinônimas. Desenvolvimento sem o adjetivo econômico poderá ser algo mais amplo e melhor, poderá ser uma palavra para exprimir um conceito correlato ao de progresso (BRESSER-PEREIRA, 2008, p. 3-4).




    Na obra seguinte, o autor além de apresentar o contexto histórico sobre o desenvolvimento e o crescimento econômico, ele introduz mais um, o progresso, também sob uma perspectiva histórica. Em suma, o autor trata esses conceitos como sinônimos do desenvolvimento econômico.




    Considero que os conceitos de progresso e desenvolvimento humano são equivalentes, embora tenham origens e conotações diferentes. O desenvolvimento humano está associado ao desenvolvimento econômico, envolve mudança estrutural e está relacionado a um determinado Estado-nação, ao passo que progresso é um conceito universal. O progresso geralmente é visto como um ideal, como o permanente avanço da razão e do conhecimento, enquanto o desenvolvimento costuma ser visto como um processo histórico de realização dos direitos humanos. A ideia de progresso data do Iluminismo, e a de desenvolvimento humano, do pós-Segunda Guerra Mundial. O desenvolvimento econômico ou crescimento econômico, base do desenvolvimento humano, se materializou somente depois que ocorreram as revoluções nacionais e industriais, começando pela Grã-Bretanha, mas foi apenas depois da Segunda Guerra Mundial que esse se tornou um objetivo universal (BRESSER-PEREIRA, 2014, p. 37-38).




    Pela ordem apresentada, o autor seguinte é Nali de Jesus de Souza que tem como expoente relacionado com o conteúdo desse livro, o livro “Desenvolvimento Econômico”. Nesse livro é apresentada uma vasta compilação sobre o tema, abordando as origens, o conceito, os indicadores, a perspectiva histórica, as abordagens das escolas de pensamentos clássica, marxista, malthusiana, keynesiana, schumpeteriana, o papel da substituição das importações, da CEPAL, da agricultura e do comércio internacional. Como a função desse livro é apresentar uma ampla compilação sobre o desenvolvimento econômico, é justo que as definições sejam uma forma de síntese, quando comparadas com as apresentadas por Bresser-Pereira.




    Não existe uma definição universalmente aceita de desenvolvimento. Uma primeira corrente de economistas, de inspiração mais teórica, considera crescimento econômico como sinônimo de desenvolvimento. Já uma segunda corrente, voltada para a realidade empírica, entende que o crescimento é condição indispensável para o desenvolvimento, mas não é condição suficiente (SOUZA, 2012, p. 5).




    Seguindo na análise, a próxima obra selecionada que abarca a questão do desenvolvimento no Brasil é o livro Uma Ilusão do Desenvolvimento, do autor Lúcio Flávio de Almeida. Nesse livro, baseado em um trabalho teórico político, que além de diferenciar as propostas burguesas (fracionadas no bojo da classe dominante e representadas pelo bloco no poder) e populares, o autor criticou o capitalismo e ainda se empenhou para examinar como foi implantada a política de desenvolvimento juntamente com uma ideologia populista de cunho nacional no governo do então Presidente da República Juscelino Kubitschek – JK (1956-1961). Para tanto, o mesmo trabalhou com a aplicação do conceito de nacional desenvolvimentismo (que será apresentado no segundo capítulo), representado pela presença forte do Estado que foi palco de disputas entre nacionalistas e seus adversários, com o desfecho em dois aspectos: completou a transição para o capitalismo industrial e também redefiniu a dependência do país junto às potências mundiais.




    O chamado Plano de Metas não saiu pronto e acabado da cabeça de um gênio ou grupo de gênios. Foi, em grande parte, determinado pelo padrão de desenvolvimento capitalista em marcha desde os anos 1930, pelos avanços, mesmo que ziguezagueantes, da política de Estado na primeira metade dos anos 1950 (especialmente a criação do BNDE e da Petrobrás), por formulações emanadas desta política, como os estudos feitos pela Comissão Mista CEPAL-BNDE, o que supunha certas relações entre as classes e frações de classes na primeira metade dos anos 1950. A elaboração e implementação do “plano” também foram objeto de intensos conflitos no interior do bloco no poder e implicaram a decisão e a capacidade política de, no essencial, reproduzir, em novos termos, padrões de dominação e exploração de classe extremamente duros para a imensa maior parte da população brasileira. Mesmo nestes termos, não foi tão racional assim. Longe de resultar da régua e compasso de “burocratas iluministas”, o chamado Plano de Metas foi objeto e resultado de um complexo processo de lutas (ALMEIDA, 2006, p. 123).




    A penúltima obra de autores nacionais foi escrita por Renato Pericinoto, conhecida como O conceito de Estado Desenvolvimentista e sua utilidade para os casos brasileiro e argentino. Nesse artigo, o autor faz uma investigação acerca do modelo de Estado Desenvolvimentista adotado no período de 1930-1960 pelo Brasil e pela Argentina. No caso brasileiro o autor afirma que entre 1930-1964 o processo de desenvolvimento foi direcionado por uma elite possuidora de uma ideologia voltada para o desenvolvimento, que o autor nomeou como um corpo burocrático estável. Por outro lado, na Argentina a instabilidade democrática instigada pelo peronismo e pela “Revolução Libertadora”, contribuíram para derrubar um corpo de funcionários estatais altamente capacitados, prejudicando sobremaneira o desempenho econômico do país.




    É muito difícil repetir esse mesmo procedimento de pesquisa para o caso argentino, não apenas pelos obstáculos referentes à coleta de informações sobre essa burocracia econômica de segundo escalão, mas fundamentalmente porque esse grupo, como corpo burocrático estável, encontrava-se ausente do Estado argentino. É verdade que logo após 1930, graças ao empenho de Federico Pinedo, Raúl Prebisch e Ernesto Malaccorto, a Argentina deu início a um intenso processo de inovação institucional que redundaria na formação de uma competente equipe técnica na área de economia e na criação do Banco Central Argentino (PERICINOTO, 2014, p. 69).




    Na busca pelo entendimento e definição dos conceitos de desenvolvimento e crescimento econômico, os últimos autores selecionados foram Leda Maria Paulani e Márcio Bobik Braga, que publicaram o livro “A Nova Contabilidade Social”. Esse material possui um capítulo inteiro para explicitar a questão do desenvolvimento e o crescimento econômico18, com destaque para o problema da pobreza e a distribuição de renda, os indicadores de qualidade de vida, o índice de desenvolvimento humano – IDH, a evolução do IDH19 no Brasil, as desigualdades sociais e o Índice de Gini.




    O crescimento econômico diz respeito à elevação do produto agregado do país e pode ser avaliado a partir das contas nacionais. Desenvolvimento é um conceito bem mais amplo, que leva em conta a elevação da qualidade de vida da sociedade e a redução das diferenças econômicas e sociais entre seus membros (BRAGA & PAULANI, 2012, p. 337).




    A revisão bibliográfica dos conceitos de desenvolvimento e crescimento econômico apontam claramente para uma dicotomia, que é revelada, à medida que são apresentados pontos de vista que trazem de um lado uma forte carga histórica e outra, forjada pela realidade empírica. Diante disso, apesar de não poder desprezar toda a importância da fundamentação teórica e histórica, o livro seguirá em linha com a definição empírica (BRAGA & PAULANI, 2002, p. 337) desses conceitos, visando facilitar o processo para mensurar as mudanças relativas aos principais indicadores econômicos e de desenvolvimento social ao longo dos mandatos do Lula a frente da Presidência da República.




    Do ponto de vista mais prático, no Brasil do século passado, vários foram os planos econômicos implantados com a preocupação direcionada à questão do crescimento e o desenvolvimento econômico, como: o plano SALTE20 (Saúde, alimentação, transporte e educação), o plano de METAS21, o PAEG (Plano de ação econômica do governo) 22, o PED (Programa estratégico de desenvolvimento)23, o I e II PND (Plano nacional de desenvolvimento) 24. Em que pese resultados muito aquém do esperado para esses planos econômicos (exceto para o Plano de Metas), esse século, ainda possui exemplos de continuidade da utilização dessa ferramenta, como o Plano de Aceleração do Crescimento (que é um dos focos desse livro), e o Plano Brasil 202225, divulgado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos. Essa iniciativa partiu do ex-presidente Lula que encomendou um estudo ao então Ministro de Assuntos Estratégicos (Samuel Pinheiro Guimarães) de um conjunto de metas em diversas áreas para o país alcançar em 2022.




    A elaboração do Plano Brasil 2022 envolveu trinta e sete grupos de trabalho formados por técnicos da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), representantes de todos os Ministérios, da Casa Civil e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).




    Os Grupos de Trabalho, a partir dos planos e programas de cada Ministério, elaboraram textos preparatórios, um para cada Ministério, agrupados nos setores Economia, Sociedade, Infraestrutura e Estado.




    Cada texto tem a seguinte estrutura: importância estratégica da área, principais avanços recentes, metas prioritárias e respectivas ações.




    Cada documento foi revisto pelo respectivo Ministro de Estado e circulou entre todos eles para colher comentários e sugestões.




    Os textos foram enviados às principais entidades e especialistas de cada setor da sociedade para receber sugestões específicas.




    O texto final do Plano Brasil 2022 é fruto, portanto, do trabalho de centenas de pessoas da área governamental bem como da sociedade civil, e reflete seu compromisso com o desenvolvimento do nosso país (GUIMARÃES, 2010, p. 7).




    Em termos práticos esse não é um plano propriamente dito, pois na verdade tem o intuito de definir metas para o bicentenário da independência do Brasil, divididas entre os setores da Economia, Sociedade, Infraestrutura e Estado, como uma carta de intenções, visto que não existem detalhes acerca da viabilização. Além da dificuldade natural de criar metas factíveis26 (a nível país) em um horizonte de doze anos, há pelo menos duas questões que certamente influenciam negativamente o cumprimento das metas lá estabelecidas, uma vez que não se pode esquecer que no momento da publicação desse material, não se esperava uma pandemia mundial, ou a recessão duradoura que o país mergulhou em 2014 e tão pouco que haveria um impeachment de um presidente do Partido dos Trabalhadores. Mesmo com essas dificuldades, cabe destacar a importância da iniciativa, já que o país carece da criação de metas que fossem perseguidas, independentes dos partidos que ocupassem a situação ou oposição durante o período estabelecido.




    No que tange aos planos econômicos adotados no século passado, todos possuíam uma fraqueza em comum: a questão do financiamento, com a especificação das fontes de receitas e despesas. Essa questão muito importante foi resolvida somente no ano de 1988, quando a Constituição Federal deu um passo importante para regulamentar as iniciativas dos governos no tocante ao planejamento. Isso porque os artigos 16527, 16628, 16729, estabeleceram diretrizes a respeito de objetivos, metas, despesas e fontes de receitas que deverão norteá-los, além da submissão à aprovação pelo Congresso Nacional. Destaca-se ainda, a vigência de cada Plano Plurianual (PPA), visto que deverão começar no segundo ano de mandato do governo e terminar no primeiro ano do mandato subsequente.




    Ao submeter às diretrizes, objetivos e metas para a administração pública federal para apreciação e aprovação pelo Congresso Nacional, o Plano Plurianual tem a finalidade de construir um compromisso entre os Poderes Executivo e Legislativo, orientando a formulação das leis orçamentárias e dos planos setoriais, bem como a execução das políticas públicas.




    Portanto é possível afirmar que o PPA foi concebido para ser um instrumento de planejamento estratégico, na medida em que estabelece um compromisso político para além do mandato presidencial, que vai orientar a formulação das leis orçamentárias e planos setoriais e regionais (ARANTES, 2010, p. 174).




    Mesmo de posse desses novos instrumentos, a busca pelo crescimento e o desenvolvimento econômico não obteve resultados significativos durante a década de 90. Enumeras foram às razões para tanto, destacando-se a instabilidade econômica e posteriormente política que permeou o mandato do governo de Fernando Collor de Mello e o processo de estabilização econômica iniciado ainda no governo de Itamar Franco e sedimentado nos dois governos de Fernando Henrique Cardoso.




    No ano de 2002 ocorreu a quarta eleição direta após o retorno à democracia, relativo à disputa pela Presidência da República, com a polarização centrada entre os partidos PSBD e PT, representados pelos candidatos José Serra e Luís Inácio Lula da Silva, respectivamente.




    Nesse contexto, a busca pelo crescimento e o desenvolvimento econômico tinha caráter de urgência. Isso, porque os ajustes promovidos pelo governo de Fernando Henrique Cardoso controlaram a inflação, contudo, não foram capazes de promover o crescimento econômico.




    Nestes oito anos a taxa média de crescimento do PIB foi de apenas 2,1 por cento ao ano, o que significa um crescimento da renda por habitante menor do que 1. O país não se manteve, portanto, estagnado, mas quase estagnado. Nos anos 80 o país permanecera quase estagnado devido à crise da dívida externa e, mais amplamente, à crise do estado desenvolvimentista. Nos anos 90 a economia brasileira permaneceu igualmente estagnada, mas agora não havia uma explicação simples para o fato. Além de semi-estagnada, pela segunda vez em oito anos essa economia enfrenta uma crise de balanço de pagamentos, cuja relação com o alto endividamento interno e externo é evidente (BRESSER-PEREIRA, 2002, p. 2).




    Ademais, a conjuntura econômica ainda foi influenciada negativamente por crises financeiras internacionais30, polêmicas relativas aos “esqueletos31”, a crise cambial32 ocorrida em 1999, às privatizações e a aprovação da emenda para a reeleição33.




    O resultado de tudo isso é que, em dezembro de 1998, quando já haviam sido leiloadas grandes empresas como a Vale, Embraer, Usiminas, Copesul, CSN, Light, Acesita e as ferrovias, havia um descompasso entre expectativa e realidade. Enquanto o governo FHC afirmava ter arrecadado R$ 85,2 bilhões no processo, o jornalista econômico Aloysio Biondi publicava no seu best-seller O Brasil Privatizado que o país pagará para vender suas estatais. Este pagamento atingira R$ 87,6 bilhões, portanto R$ 2,4 bilhões a mais do que recebera. Reunindo sete itens que conseguiu calcular — vendas a prazo com dinheiro já contabilizado, mas fora dos cofres públicos; dívidas absorvidas; juros de 15% sobre dívidas assumidas; investimento nas estatais antes do leilão; juros sobre tais investimentos; uso de moedas podres e mais R$ 1,7 bilhão deixados nos cofres das estatais privatizadas — Biondi chegou ao seu valor. Mais cinco itens, entre eles custo de demissões e compromissos com fundos de pensão, considerados incalculáveis, não integram a coluna das despesas (RIBEIRO JÚNIOR, 2011, p. 40).




    Ao término do segundo mandato, mais especificamente no ano de 2001, o país enfrentou o racionamento de energia resultado do “apagão34”. Obviamente, todas essas questões contaminaram a campanha do candidato da situação, José Serra, que utilizou a estratégia de se distanciar do governo de seu antecessor35.




    No Programa de Governo Trabalho e Progresso para Todos36 lançado em 07 de agosto de 2002, o candidato do PSDB, apresentou os seguintes destaques: trabalho, aceleração do crescimento, medidas contra o crime, a igualdade para todos, o desenvolvimento, entre outros.




    Em maiores detalhes, fora reconhecido que o crescimento econômico não ocorreu como se esperava, em que pese a relevância para a geração de empregos, deveria levar em conta, a questão ambiental. Sobre o desenvolvimento econômico, foi citado que o alicerce para tanto fora elaborado no governo anterior e que o agronegócio, poderia colaborar.




    Por outro lado, havia a incerteza37 que o candidato Lula representava para o mercado, principalmente relativo às ideias defendidas no passado, como o calote no pagamento da dívida.




    A priori, havia duas possibilidades temerárias para o pleito à Presidência da República: mais quatro anos de estagnação econômica, no caso da vitória de José Serra, ou de ruptura com o mercado, se Lula fosse vitorioso. Essa conjuntura resultou em uma tensão que orbitou a campanha eleitoral dos dois principais candidatos e contaminou a economia, já que não havia ainda uma definição clara dos principais candidatos sobre as medidas econômicas que seriam adotadas após a vitória38.




    A prova cabal de que o candidato Lula deveria acalmar os eleitores, os empresários, investidores e organismos internacionais se quisesse ganhar a eleição, foi à elaboração e a posterior divulgação do documento conhecido como Carta aos Brasileiros39, em 22/06/2002.




    Essa carta abordou os seguintes assuntos: a necessidade de mudança, já que o modelo adotado pelo então governo não foi capaz de propiciar a geração de emprego, crescimento econômico e ainda acumulou um enorme endividamento para o país. Como saída para essa conjuntura, o PT estava proposto a dialogar a fim de evitar que a crise de agravasse, propondo reformas cambial, previdenciária e tributária que desonerassem a produção, investimentos públicos direcionados, redução sustentada da taxa de juros, mas, sem perder o controle da inflação, o equilíbrio e o superávit fiscal. O texto, contava ainda com o compromisso para a redução das carências energéticas e habitacionais, e, programas contra a fome e a insegurança. Em suma, havia outra proposta para o crescimento, o desenvolvimento econômico e social.




    A reação do mercado, representada por declarações de alguns dos principais economistas do país foram em tom de otimismo, sobre as intenções do candidato Lula, porém cobraram maiores detalhes40 sobre a materialização das propostas que deveriam estar esmiuçadas no plano de governo. Isso porque houve o entendimento que a carta prometeu uma ruptura com o modelo anterior, porém, ao mesmo tempo, pretendia acalmar o mercado.




    No mês seguinte ao lançamento da Carta aos Brasileiros, mais especificamente em 23 de julho de 2002, o PT lançou o Programa de Governo Lula para Presidente, um Brasil para todos41, com destaque em grandes tópicos para: o crescimento, emprego e inclusão social, desenvolvimento, distribuição de renda e estabilidade, inclusão social, infraestrutura, desenvolvimento sustentável e faz muitas críticas sobre o endividamento do setor público.




    Em uma análise mais detalhada, cabe destacar que o crescimento econômico foi citado em nada menos do que dezesseis vezes42 ao longo desse documento. No item específico para esse tema, a preocupação foi a importância do mesmo sobre a geração de recursos públicos, como condição essencial para a sustentação de vários programas a serem implantados.




    A respeito do desenvolvimento econômico, destacaram-se a importância da capacidade produtiva, o desenvolvimento de tecnologia, a inovação e a integração dos brasileiros que foram excluídos da cidadania, por meio de política social.




    Tão importante quanto á preocupação com esses itens, com certeza, foi o texto que abarcou a questão da dívida pública43. Nesse quesito, o documento afirmou que a busca pelo superávit primário continuará para impedir que a dívida aumente e que o governo trabalharia para reduzir a vulnerabilidade externa.




    Mesmo que os programas de governos dos principais candidatos tenham abordados os temas fulcrais para a definição do voto, ainda que, o candidato Lula tenha divulgado a Carta aos Brasileiros e que o horário eleitoral estivesse a pleno vapor, a incerteza continuou refletida na economia, porque a taxa básica de juros44, a Selic45 passou de 18% para 21% ao ano em 14 de outubro de 2002.




    Passado o primeiro turno das eleições, no dia 17 de outubro de 200246, na FIESP (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) o candidato Lula lançou outro documento para acalmar o mercado, em conjunto com a BOVESPA (Bolsa de Valores de São Paulo) e outras dezenove entidades. Nesse evento, houve novamente o compromisso do PT em minimizar as incertezas que ainda pairavam sobre o futuro, caso fosse eleito.




    O resultado dessa ação foi sentido fortemente no dia seguinte. E o mercado interpretou essa atitude como algo extremamente positivo, refletindo na valorização dos títulos da dívida externa47, assim como no principal índice da BOVESPA que subiram 5,85% e 6,34% respectivamente.




    Obviamente que essas valorizações foram importantes, porém o evento significou muito mais: juntar Lula, a BOVESPA e dezenove entidades do mercado financeiro demonstrou mais uma vez, o deslocamento do candidato e do partido da extrema esquerda, para uma posição muito mais moderada.




    Por força dessa moderação, notada não somente por esse evento, mas percebida por toda a campanha, foi que Lula conquistou apoio48, sendo um fator que certamente contribuiu de modo preponderante para sua vitória no segundo turno, porém, esse argumento não pode ser considerado isoladamente.




    Mas, em 2002, a imagem do Lula radical, agressivo, crítico, negativo, destrutivo, intransigente deu lugar à imagem do Lula light de discurso moderado; o Lulinha paz e amor; Lula, o negociador; Lula encarnando a esperança (de mudança) contra o medo (da mudança). E após três eleições nadando contra a corrente midiática; em 2002, Lula decide voar a favor do vento e constrói, em conjunto com a mídia que tanto combateu, a imagem de negociador pacifista, ideal para o governo democrático. Houve uma mudança histórica de comportamento eleitoral em relação às eleições anteriores, uma vez que os eleitores que votavam em adversários, desta vez, resolveram elegê-lo (GOMES, 2006, p. 3).




    Isso porque Chaia (2004, p. 31) levantou argumentos complementares para ajudar o entendimento da vitória de Lula. A autora ressaltou a utilização do medo por parte da mídia e do partido do governo, como estratégia política para vencer a eleição, ou seja, uma repetição do que acontecera nos pleitos anteriores.




    Contudo, a autora salientou que o medo não conseguiu atingir o candidato e o partido do mesmo modo que ocorrera no passado, porque ambos haviam mudado. Nesse sentido, os elementos que encerram a explicação da vitória foram, à desconstrução da imagem antiga49 do PT e de Lula, os motivos “egoístas” dos eleitores mais elitizados e das camadas mais pobres50 para apoiarem Lula.




    Pode-se afirmar que o que moveu esse setor da sociedade para definir o seu voto a favor de Lula foram motivos “egoístas”. Eles perceberam a mudança na imagem de Lula e compreenderam que somente acabando com a pobreza, com a miséria, combate-se a violência e a insegurança. A identificação partidária ou ideológica não significou nada para esses setores. O que importa é recuperar o “direito de ser rico”, o “direito de ser feliz” e o slogan “sem medo de ser feliz” adquire um outro sentido: não ter mais remorso, não ser mais roubado, não ser conivente com a desigualdade, já que ela incomoda e provoca um desconforto na vida das pessoas (CHAIA, 2004, p. 45).




    Resolvida à questão da eleição e como o crescimento e o desenvolvimento econômico estiveram presentes durante a campanha, o símbolo do segundo mandato do Governo Lula, relativo a esses temas foi o PAC (Plano de Aceleração do Crescimento), adotado em sua primeira versão no período entre 2007-2010, que é o principal objeto de análise aqui. Para tanto, se propõe a priori apresentar o lançamento e a elucidação dos valores, as fontes de financiamento envolvidas, a criação dos arcabouços legais, a execução e seus problemas, (levantados tanto pelo Tribunal de Contas da União, como pelos principais jornais do país), bem como, os resultados apresentados e as pendências deixadas para o governo posterior. Para tanto, essa obra utilizou como banco de informações os relatórios disponibilizados no site de programa.




    No entanto, analisar o que aconteceu de relevante no Governo Lula somente no segundo mandato (período de lançamento do plano), deixaria na berlinda aspectos e acontecimentos importantes como, por exemplo, a ocupação nos ministérios e as reformas, a mudança na composição da base política com a constatação do conceito de presidencialismo de coalizão, a política econômica e o crescimento nas exportações, a política social e a ascensão das classes sociais, o episódio do mensalão, entre outros, que direta ou indiretamente influenciaram, tanto no crescimento, quanto no desenvolvimento econômico do país. Por isso, tendo em vista a utilização da metodologia de reconstruir o cenário histórico, político e social, o livro contará com três capítulos. No primeiro, O Governo Lula no primeiro mandato: o processo de crescimento econômico no Brasil será abordado inicialmente às questões relativas primeiramente à compreensão de como os ministérios foram ocupados, levando em consideração, a base de apoio do Partido dos Trabalhadores antes da eleição, e, como foi aplicado o conceito de presidencialismo de coalizão, que transformou essa base ainda no primeiro mandato, contando com as reformas ministeriais efetuadas ao longo do período e uma comparação, com os ministérios de governos anteriores. No item seguinte, o foco será entender se o escândalo do mensalão e as greves prejudicaram a popularidade e a governabilidade do país, no que se refere aos determinantes do processo de crescimento econômico, possibilitando (inclusive sobre as greves) a comparação de dados entre os governos de FHC e Lula. Para compreender tais determinantes, será examinado no terceiro item, como foi conduzida a política fiscal, cambial e monetária pela abordagem da evolução da carga tributária, dívida pública, taxa de câmbio, taxa de juros, inflação, os empréstimos tomados junto ao FMI, o boom das commodities e a melhora no rating soberano. Para estabelecer um efeito de comparação com a economia brasileira, também será apresentado um subitem como alguns indicadores tanto sobre o crescimento econômico mundial (como inflação, investimento em percentual do PIB, entre outros), como a respeito dos BRICS, que contará ainda com o histórico que deu início a essa terminologia. Ao final desse capítulo, o último subitem dentro da condução da política econômica, direcionará para o relato da política social adotada (ainda que, de caráter focalizado e não universal, como o Programa Bolsa Família e o PROUNI) e como a mesma contribuiu para o aumento do poder aquisitivo e refletiram na melhora de indicadores como o PIB, emprego, salário mínimo, os Índices de Desenvolvimento Humano - IDH e o Índice de Gini, que possuem ligação direta com os conceitos apresentados de crescimento e desenvolvimento econômico.




    No capítulo seguinte, O segundo mandato: a marola51, a desindustrialização e o modelo de economia política, a questão política não foi abordada. Isso, porque foi tomado como premissa que o modelo (formado no primeiro mandato de Lula) de presidencialismo de coalizou só fora intensificado. Dito isso, buscar-se-á primeiramente a compreensão dos acontecimentos que culminaram na crise financeira internacional, disseminada para o mundo pela economia norte americana, a resposta governamental para a crise e a insatisfação dessa população expressa pelo movimento Occupy Wall Street, bem como, outros movimentos que surgiram em outros países, como na Grécia, Espanha e alguns anos mais tarde, no Brasil. Esses movimentos tiveram relação direta com descontentamento da população, quer seja pela atuação das empresas ou dos governos. No primeiro subitem desse capítulo, o objetivo será analisar como essa crise afetou a economia brasileira, com foco no impacto percebido pelos agentes econômicos (empresas, famílias e governo), o que levará ao detalhamento de um sub-subitem para cada agente. Em complemento a essa abordagem será apurado no próximo item como foi conduzida a política econômica desse período, com base nos principais indicadores da política monetária, cambial e fiscal, com menção ao papel exercido pela taxa de juros, pela taxa de câmbio, o índice de preços das commodities, o crédito barato e acessível, os incentivos fiscais concedidos às empresas de setores específicos e a continuidade dos programas sociais focalizados. Uma vez que a taxa de câmbio esteve sobrevalorizada, a agricultura encontrou no índice de preços de commodities, um pilar muito importante, e, já que indústria não ocupou posição de destaque, será levantada a hipótese de que a economia brasileira tem convivido com a desindustrialização. Por isso, sob a condução da política econômica, caberá em um subitem a análise desse conceito e se o mesmo tem afetado o país, com base na apresentação de sete estudos sobre o tema (em sete sub-subitens), sendo que os dois primeiros tratarão da conceituação do tema enquanto os demais terão como foco o estudo da desindustrialização no Brasil. Ainda sob a condução da política econômica, o próximo item será dedicado a identificação do modelo econômico de governo adotado nos dois mandatos de Lula. Isso será efetuado em sete subitens com base na verificação de sete obras que tratarão das narrativas dos modelos de social-desenvolvimentismo, novo-desenvolvimentismo, liberalismo enraizado, apenas uma tentativa de diferenciar os mandatos de FHC e Lula, uma nova versão do modelo capitalista neoliberal, neonacional-desenvolvimentismo ou ainda o modelo de hegemonia às avessas. A identificação do modelo econômico adotado pelos mandatos de Lula tem como justificativa a compreensão de primeiro aprofundar o conhecimento sobre esses períodos, e, em seguida, reconhecer diferenças ou não, do modelo econômico adotado pelo governo de FHC.




    De posse da reconstituição do cenário histórico, político e social dos Governos de Lula, o capítulo final será dedicado totalmente para a compreensão do PAC. Para tanto, O plano de aceleração do crescimento: propostas e realizações apresentará no primeiro item a importância e a necessidade de melhorar a qualidade da infraestrutura do país e também para gerar empregos, o contexto do lançamento (logo após o início do segundo mandato quando a popularidade de Lula estava alta não só no âmbito nacional, mas também internacional, já que nesse mandato, as duas candidaturas para trazer ao país os dois maiores eventos esportivos do planeta: a Copa do Mundo e as Olimpíadas, foram vitoriosas) a estrutura do plano (com a criação de órgãos de apoio e os principais membros que ocuparam o Comitê Gestor, o Grupo Executivo e o Sistema de Monitoramento) e a inclusão do PAC no Plano Plurianual para o período de 2008-2011. No item seguinte, caberá o esclarecimento dos três eixos temáticos de infraestrutura que o programa cobriu (logística, energia e social e urbana), os valores previstos, o modelo de financiamento adotado, a necessidade de criar um arcabouço legal, a criação do site do programa e a divulgação dos balanços com as informações do andamento das obras, a inclusão de novas frentes de trabalho (como o PAC das Cidades, das Crianças e o Programa Minha Casa Minha Vida), a revisão dos valores envolvidos no ano de 2009, o anúncio da segunda versão do programa e a apresentação dos resultados finais. Adiante, no subitem relacionado à execução do programa, caberá a exposição dos problemas encontrados até o ano de 2010, com ligação a atrasos, a utilização do programa para propaganda política, a aprovação de medidas provisórias para contornar a legislação eleitoral e evidências de corrupção, veiculadas a partir de notícias dos jornais O ESTADO DE S.PAULO, FOLHA DE S.PAULO, O GLOBO, VALOR ECONÔMICO e do portal de notícias G1. No item posterior, caberá inicialmente a apresentação do papel exercido pelo Tribunal de Contas da União – TCU e também dos membros que assinaram anualmente os relatórios prévios sobre as contas do governo. Esse item terá dois subitens, sendo que o primeiro será totalmente dedicado a compreender quais foram os resultados das auditorias que esse órgão realizou especificamente nas contas do PAC, expressos nos relatórios anuais prévios sobre as contas do governo. Dessa forma, será possível estabelecer um contraponto com as informações disponibilizadas pelo governo no site do programa. Já no segundo subitem, ocorrerá a apresentação de uma polêmica que envolve o TCU para entender se existem elementos para colocar em dúvida se o órgão executa um papel técnico ou político, por meio da análise de algumas reportagens dos jornais O ESTADO DE S.PAULO, FOLHA DE S.PAULO e O GLOBO. De antemão, cabe salientar que não foi considerado todo o imbróglio que envolve a judicialização, já que algumas obras do programa foram embargadas pelo TCU, o que justificaria pelo menos em parte, o atraso relatado em algumas das mesmas. Além disso, não foi feita nenhuma menção nos relatórios de acompanhamento do programa (disponibilizados no site), sobre quais e quantas obras passaram por esse problema. Cabe inferir também, que se fosse abordado esse problema, seria necessário questionar também outros aspectos, como por exemplo, a qualidade da redação dos contratos, pois, seria justo indagar que se houvesse uma redação mais clara, talvez não houvesse espaço para a utilização desse subterfúgio. Como o programa não foi encerrado em sua primeira versão, no item que encerrará o livro, ocorrerá o exame da segunda versão do programa, que ocorreu no primeiro mandato da então Presidente Dilma Rousseff. Isso se dará, pela pesquisa das informações liberadas nos balanços disponibilizados no site do programa. para apresentar quais foram os eixos temáticos de infraestrutura contemplados, a previsão e a realização dos valores envolvidos.
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    CAPÍTULO 1. O GOVERNO LULA NO PRIMEIRO MANDATO: O PROCESSO DE CRESCIMENTO ECONÔMICO NO BRASIL




    O propósito inicial deste capítulo é analisar a ocupação dos ministérios, levando em conta a base de apoio ao governo e a prática do conceito de presidencialismo de coalizão. Mais adiante, no segundo item o foco será entender se o escândalo do mensalão e as greves prejudicaram a popularidade de Lula dificultando a administração de seu mandato e interferindo negativamente no manejo da política econômica, fato que poderia inviabilizar a reeleição. Posteriormente, o terceiro item vai abordar como a política econômica foi conduzida, com a apresentação do comportamento dos principais indicadores econômicos. Para profundar essa análise esse item contará com dois subitens: o primeiro apresentará dados sobre as dez maiores economias da América Latina, o crescimento econômico mundial e o comportamento e a formação das economias conhecidas como BRICS, para que seja possível estabelecer um padrão de comparação com o desempenho da economia brasileira. Já no segundo subitem, o foco será finalizar o capítulo buscando ligar a condução da política econômica, com o detalhamento dos principais instrumentos de política social adotados (ainda que, focalizados) para entender como as mudanças ocorridas no poder de compra da população modificaram a pirâmide de consumo e como também influenciaram os resultados dos principais indicadores de crescimento e desenvolvimento econômico.




    1.1 - A OCUPAÇÃO DOS MINISTÉRIOS




    Esta seção apresenta como é constituída a mais alta hierarquia dos cargos públicos, como os ministérios foram ocupados, levando em conta as substituições efetuadas, a preocupação com a manutenção da base aliada e os reflexos dessa conduta no desenrolar do primeiro mandato do Governo Lula.




    Com uma vitória que contou com mais de 61% dos votos válidos52 no segundo turno das eleições presidenciais no ano de 2002, uma das ações iniciais mais importantes do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva foi providenciar a ocupação dos ministérios. Portanto, é necessário esclarecer que o núcleo da administração pública federal é dividido em duas classes distintas: os ocupantes dos cargos de Direção e Assessoramento Superiores (DAS) 53 níveis 5 e 6 e dos cargos de natureza especial (CNES), designados para ministros e dirigentes públicos. Ainda que, o interesse dessa pesquisa esteja voltado para os ministérios, portanto, com foco para os cargos NES, o Quadro 1 evidencia a nomenclatura correspondente aos cargos para a sigla DAS.




    Quadro 1: Nomenclatura padrão correspondente ao nível do cargo e função gratificada: DAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Cargos com siglas DAS


          



          	

            Nomenclatura correspondente


          

        




        

          	

            DAS-101.6


          



          	

            Secretário de órgãos finalísticos




            Dirigente de autarquias e fundações




            Subsecretário de órgãos da Presidência da República


          

        




        

          	

            DAS-102.6


          



          	

            Assessor especial




            Chefe de gabinete de ministro de Estado




            Diretor de departamento


          

        




        

          	

            DAS-101.5


          



          	

            Consultor jurídico




            Secretário de controle interno




            Subsecretário de planejamento, orçamento e administração


          

        




        

          	

            DAS-102.5


          



          	

            Assessor especial de ministro de Estado


          

        




        

          	

            DAS-101.4


          



          	

            Coordenador-geral


          

        




        

          	

            DAS-102.4


          



          	

            Assessor


          

        




        

          	

            DAS-101.3


          



          	

            Coordenador


          

        




        

          	

            DAS-102.3


          



          	

            Assessor técnico


          

        




        

          	

            DAS-101.2


          



          	

            Chefe de divisão


          

        




        

          	

            DAS-102.2


          



          	

            Assistente


          

        




        

          	

            DAS-101.1


          



          	

            Chefe de seção, assistência intermediária


          

        




        

          	

            DAS-102.1


          



          	

            Assistente técnico


          

        


      

    




    Fonte: Art. 4o. do Decreto 4.567, de 1o. Janeiro de 2003. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2003/decreto-4567-1-janeiro-2003-493224-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 31 dez. 2015.




    Já para os cargos de natureza especial, de acordo com D’ARAÚJO (2009, p. 23), a criação desses cargos não gozou do mesmo marco legal dos DAS:




    Os cargos de Natureza Especial (NES) são também postos de confiança de livre nomeação. Juntamente com os cargos de DAS 5 e 6 formam o núcleo central da administração pública federal. Não há um marco legal que defina precisamente o período de criação dos cargos de NES, tal como identificamos para os postos de DAS. Contudo, temos na Lei nº 8.028, de abril de 1990, editada no governo Collor de Mello, uma referência específica aos cargos de Natureza Especial. Por meio dessa legislação foram criados 24 postos de NES sem se especificar, contudo, sua forma de provimento (D’ARAÚJO, 2009, p. 23).




    Para o primeiro mandato do Governo Lula (2003-2007), a Medida Provisória 103 de 1º de janeiro de 200354, instituiu a estrutura dos cargos de natureza especial, bem como a denominação de todos os ministérios. O Quadro 2 apresenta quais foram esses cargos e seus ocupantes respectivos, onde é possível notar que o primeiro escalão do Governo Lula foi formado por trinta e quatro cargos, mais o de Presidente do Banco Central que ganhou status equivalente. Com essa formação, nota-se que a grande maioria (vinte e dois) dos empossados eram filiados ao PT, dois ministérios foram divididos para uma parte dos partidos que compunham a base aliada original (PC do B e PL) e outros quatro foram direcionados no esforço de ampliar essa base (PSB, PPS, PV, e PTB). Os sete ministérios restantes foram ocupados de modo que cinco dentre os indicados não possuíam filiação partidária, um que abdicou do mandato para ocupar a Presidência do Banco Central e outro que foi indicado para a Advocacia Geral da União por Márcio Thomaz Bastos.




    Quadro 2: Ministérios e Cargos Equivalentes - 2003




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Ministro


          



          	

            Ministério ou Cargo Equivalente


          



          	

            Partido Político


          

        




        

          	

            Antônio Palocci


          



          	

            Fazenda


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Benedita da Silva


          



          	

            Assistência e Promoção Social


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Cristovam Buarque


          



          	

            Educação


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Dilma Rousseff


          



          	

            Minas e Energia


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Emília Fernandes


          



          	

            Direitos da Mulher


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Guido Mantega


          



          	

            Planejamento


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Humberto Costa


          



          	

            Saúde


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Jaques Wagner


          



          	

            Trabalho


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            José Dirceu


          



          	

            Casa Civil


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            José Fritsch


          



          	

            Secretaria da Pesca


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            José Graciano


          



          	

            Segurança Alimentar


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Luiz Dulci


          



          	

            Secretaria Geral da Presidência


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Luiz Gushiken


          



          	

            Secretaria de Comunicação


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Marina Silva


          



          	

            Meio Ambiente


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Matilde Ribeiro


          



          	

            Política da Promoção da Igualdade Social


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Miguel Rossetto


          



          	

            Desenvolvimento Agrário


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Miro Teixeira


          



          	

            Comunicações


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Nilmário Miranda


          



          	

            Direitos Humanos


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Olívio Dutra


          



          	

            Cidades


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Ricardo Berzoini


          



          	

            Previdência


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Tarso Genro


          



          	

            Desenvolvimento Econômico e Social


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Waldir Pires


          



          	

            Corregedoria Geral da União


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)


          

        




        

          	

            Agnelo Queiroz


          



          	

            Esporte


          



          	

            Partido Comunista do Brasil (PC do B)


          

        




        

          	

            Anderson Adauto


          



          	

            Transportes


          



          	

            Partido Liberal (PL)


          

        




        

          	

            Ciro Gomes


          



          	

            Integração Social


          



          	

            Partido Popular Socialista (PPS)


          

        




        

          	

            Roberto Amaral


          



          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

            Partido Socialista Brasileiro (PSB)


          

        




        

          	

            Walfrido Mares Guia


          



          	

            Turismo


          



          	

            Partido Trabalhista Brasileiro (PTB)


          

        




        

          	

            Gilberto Gil


          



          	

            Cultura


          



          	

            Partido Verde (PV)


          

        




        

          	

            Celso Amorim


          



          	

            Relações Exteriores


          



          	

            Sem partido


          

        




        

          	

            José Viegas Filho


          



          	

            Defesa


          



          	

            Sem partido


          

        




        

          	

            Luiz Fernando Furlan


          



          	

            Desenvolvimento


          



          	

            Sem partido


          

        




        

          	

            Márcio Thomaz Bastos


          



          	

            Justiça


          



          	

            Sem partido


          

        




        

          	

            Roberto Rodrigues


          



          	

            Agricultura


          



          	

            Sem partido


          

        




        

          	

            Henrique Meirelles


          



          	

            Banco Central


          



          	

            Abdicou do mandato para ocupar o cargo


          

        




        

          	

            Álvaro Augusto Ribeiro Costa


          



          	

            Advocacia Geral da União


          



          	

            Sem partido, indicado por Márcio Thomaz Bastos


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de O ESTADO DE S.PAULO, Infográficos. Os Ministros de Lula – 14 mai. 2008. Disponível em: <http://www.estadao.com.br/infograficos/os-ministros-de-lula,politica,321230>. Acesso em 03 jan. 2016.




    Tal distribuição, seguiu em linha com a preocupação de atender as demandas de três grupos distintos, que além de formarem a sustentação da campanha presidencial vitoriosa, seriam um importante tripé para assegurar a governabilidade do país: o PT, a base aliada e o mercado. Com isso, o PT foi contemplado nos quesitos de quantidade (já comentado) e qualidade (relevância), visto que se destacaram os cargos de Ministro da Fazenda (Antônio Palocci), do Planejamento (Guido Mantega), da Educação (Cristovam Buarque), das Comunicações (Miro Teixeira), da Casa Civil (José Dirceu), do Trabalho (Jaques Wagner), da Previdência (Ricardo Berzoini), Minas e Energia (Dilma Rousseff) e Meio Ambiente (Marina Silva).




    A base aliada, formada durante a campanha eleitoral, denominada Coligação Lula Presidente55, era formada pelos partidos políticos: PT, Partido Comunista Brasileiro (PCB), PC do B, PL e o Partido da Mobilização Nacional (PMN). Na distribuição dos ministérios, com exceção feita ao PCB e o PMN, os demais partidos da coligação original junto com o PTB, PPS, PSB e PV foram contemplados.




    Quanto ao mercado, os destaques foram os direcionamentos da Presidência do Banco Central a Henrique Meirelles56, o Ministério do Desenvolvimento direcionado para Luiz Fernando Furlan57 e o Ministério das Relações Exteriores que foi ocupado por Celso Amorim58.




    A princípio, ao analisar a composição dos ministérios dois pontos merecem destaque: a quantidade e o modelo adotado na distribuição de cargos. Em comparação com o mandato de presidentes anteriores, considerando desde o primeiro presidente eleito após o fim da ditadura militar, o resultado é bem superior, como pode ser observado no Quadro 3.
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